
Tracunhaém
Prefeita Tereza Cristina da Silva é de-
nunciada pelo Ministrério Público à 
Justiça por crimes de responsabilidade 
e falsidade ideológica em 2008.  Pág. 2

Galo da Madrugada
Em seu nono ano, o Juizado do Folião 
promete justiça rápida no Sábado de Zé 
Pereira para os crimes de menor poten-
cial ofensivo ocorridos no desfile. Pág. 3

Folia em Olinda
Município deverá ficar atento à ado-
ção de medidas que garantam a prote-
ção de crianças e adolescentes durante 
os festejos carnavalescos. Pág. 3

Sem festa de carnaval
Promotores de Justiça recomendam a 
prefeituras  que não custeiem atrações 
de Carnaval sem antes saldar os com-
promissos da folha salarial. Pág. 4

Contra a corrupção
Procurador-geral Carlos Guerra de 
Holanda entrega mais de 5,5 mil assi-
naturas ao MPF para a campanha Dez 
Medidas Contra a Corrupção. Pág. 5

Água de má qualidade
Compesa será responsabilizada atra-
vés de ações civis públicas pela má 
qualidade da água ofertada nos mu-
nicípios de Escada e Ribeirão. Pág. 6

A segunda fase da Operação 
Pulverização, deflagrada pelo Gru-
po de Atuação Especial de Com-
bate às Organizações Criminosas 
(Gaeco), do MPPE, na madruga-
da de 28 de janeiro, em Belém de 
Maria, resultou no cumprimento 
de seis dos 13 mandados de prisão 
expedidos pelo Judiciário em des-
favor do prefeito Valdeci da Silva, 
vereadores, secretários municipais 
e funcionários públicos locais. To-
dos acusados de participação em 
organização criminosa, fraudes 
em licitações, lavagem de dinheiro 
e dilapidação do patrimônio pú-
blico, com o desvio de aproxima-

damente R$ 9 milhões.
Na operação, o Gaeco contou 

com apoio das Polícias Civil e Mi-
litar. O delegado Wlademir Lacer-
da coordenou a ação de 12 delega-
dos e 60 agentes da Polícia Civil. 
Também participaram 16 policiais 
militares do Bepi, além de servi-
dores do Gaeco/MPPE.

Foram presos o supervisor de 
serviços Flávio Roberto e os verea-
dores Jailson da Silva, que é irmão 
do prefeito; Josival dos Santos; 
Antonio da Silva; Carlos Soares e 
José Jairo de Brito, que é presiden-
te da Câmara. Continuam foragi-
dos o prefeito Valdeci da Silva; o 

secretário municipal de Turismo 
e Cultura, Eurivaldo Ferreira; o 
vereador José Cabral; a presidente 
da Comissão de Licitação, Clau-
dineide da Silva; o tesoureiro da 
Prefeitura, Raul Oliveira; o ex-te-
soureiro João Antonio Sabino do 
Nascimento; e o diretor-adminis-
trativo da Secretaria de Finanças, 
Anderson Florêncio. Todos estão 
recolhidos no Presídio Rorinildo 
da Rocha Leão, em Palmares.

O prefeito estava afastado do 
cargo desde dezembro, suspeito de 
liderar o grupo que vinha sendo 
investigado pelo Gaeco há mais de 
seis meses.

Outros sete denunciados pelo MPPE estão foragidos, entre eles o prefeito Valdeci da Silva. As 
investigações do Ministério Público continuam no município e podem resultar em novas prisões.
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Operação do Gaeco prende mais seis
investigados em Belém de Maria

Distribuição gratuita
Circulação interna no MPPE

Fernando de Noronha 1
MPPE debate os vários problemas 
do arquipélago em audiência com a 
população.  Pág. 5
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Foto: Marcos César

Fernando de Noronha 2
Estupro de bióloga revolta e alarma a 
população local e gera insegurança na 
ilha. Pág. 5

Ação do Gaeco: Promotor Frederico Magalhães, procurador Ricardo Lapenda e delegado Vladimir Lacerda



O Ministério Público de Per-
nambuco, representado pela Co-
missão de Defesa do Patrimônio 
Público, ofereceu à Justiça denúncia 
contra a ex-prefeita de Tracunhaém, 
Tereza Cristina da Silva, pela práti-
ca dos crimes de responsabilidade e 
falsidade ideológica, supostamente 
cometidos por ela durante o últi-
mo ano de mandato, em 2008. A 
iniciativa busca potencializar a atu-
ação dos promotores de Justiça nos 
processos oriundos do Tribunal de 
Contas do Estado.

De acordo com a promotora Ali-
ne Laranjeira, que ingressou com a 
denúncia, as irregularidades pratica-
das pela ex-prefeita já tinham sido 
alvo de uma ação civil pública por 
improbidade administrativa ajui-
zada pelo MPPE em dezembro de 
2013. “Agora, demos início a uma 
nova etapa, que é a ação penal, 
buscando responsabilizar criminal-

mente a ex-prefeita pelos danos que 
causou ao patrimônio público de 
Tracunhaém”, afirmou.

Dentre as irregularidades, apon-
tadas em auditorias realizadas pelo 
TCE-PE, estão as doações ilegais de 
terrenos pertencentes ao município 
de Tracunhaém a particulares, em 
violação ao art. 17 da Lei 8.666/93 
(Lei de Licitações e Contratos). 
Aline Laranjeira explica que a Lei, 
além de impor a necessidade de ha-
ver interesse público devidamente 
justificado, autorização legislativa e 
avaliação prévia para a alienação de 
imóveis públicos, estabelece a dis-
pensa de licitação em apenas duas 
hipóteses: concessão de direito de 
uso de imóveis residenciais cons-
truídos, destinados ou efetivamente 
utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização 
fundiária de interesse social desen-
volvidos por órgãos ou entidades da 

administração pública; e concessão 
de direito de uso, locação ou per-
missão de uso de imóveis de uso 
comercial de âmbito local com área 
de até 250 metros quadrados e in-
seridos no âmbito de programas de 
regularização fundiária de interesse 
social.

“Nenhuma dessas hipóteses 
ocorreu no caso, o que configura cri-
me de responsabilidade por parte da 
ex-prefeita de Tracunhaém”, alertou 
a promotora. Os terrenos públicos, 
inclusive, teriam sido doados no de-
correr de 2008, ano de eleições mu-
nicipais em que a prefeita buscava 
sua recondução ao cargo, havendo, 
ainda, indícios de falsidade ideoló-
gica, por inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante, conforme 
apontado no relatório da auditoria 
de acompanhamento do TCE-PE.

MPPE denuncia prefeita 
Tracunhaém
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Editorial

Corrupção se 
vence com a lei

Uma organização criminosa é 
responsável por fraudes em lici-
tações, lavagem de dinheiro e di-
lapidação do patrimônio público 
municipal de Belém de Maria. O 
Ministério Público de Pernam-
buco se uniu às polícias Militar e 
Civil para desmontar um esquema 
que já desviou um montante de 
cerca de R$ 9 milhões dos cofres 
da cidade.

Trata-se do empenho do MPPE 
em combater um dos grandes ma-
les que assolam o Brasil: a corrup-
ção. Com ela, a verba que seria 
destinada a melhorias sociais e de 
infraestrutura desaparece e reapa-
rece para enriquecer o patrimônio 
de criminosos, que deveriam zelar 
pelo bem-estar da população.

As investigações em Belém de 
Maria são relativas ao período de 
2013 a julho de 2015. O MPPE 
recebeu informações de que havia 
uma relação grande de crimes con-
tra o patrimônio público. As de-
núncias se comprovaram e a quan-
tidade de envolvidos surpreendeu: 
desde o prefeito até servidores mu-
nicipais. Uma das práticas comuns 
era realizar serviços de dedetiza-
ção, desratização e pulverização 
em prédios públicos a preços mui-
to acima da média. 

O MPPE não irá parar na bus-
ca pelos culpados. Prisões e apre-
ensões serão necessárias, pois há 
mais suspeitos e previsão de maior 
aumento no rombo das contas pú-
blicas.

Tenham todos uma boa leitura!
A Redação

Promotora Aline Laranjeira: prefeita denunciada por crimes de responsabilidade e falsidade ideológica

Expediente
JORNAL PANORAMA
Recife, 01 a 15 de fevereiro de 2016
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O Juizado do Folião chega à 
nona edição como uma fórmula 
que deu certo na resolução de pe-
quenos delitos ocorridos durante o 
desfile do Galo da Madrugada, no 
Sábado de Zé Pereira. A atuação 
conjunta de promotores de Justiça 
do MPPE com juízes de Direito e 
defensores públicos, nos dois polos 
localizados no Fórum Thomaz de 
Aquino e na Estação Central do 
Metrô, certamente voltará a regis-
trar bons resultados, durante seu 
funcionamento das 13h às 22h. 
No ano passado, por exemplo, 
houve 16 TCOs, 20 infratores e 
uma vítima declarada. Já com as 
transações penais o Juizado do Fo-
lião arrecadou R$ 1.900, que fo-
ram destinados a organizações so-
ciais de amparo a crianças e idosos.

O Juizado do Folião foi criado 
para julgar crimes de menor po-
tencial ofensivo, aqueles com pena 
não superior a dois anos. São casos 
de lesão corporal leve, atos obsce-
nos, brigas e desacato a autorida-
des, entre outros. Apenas as pes-
soas que não tiverem registros em 
qualquer juizado especial podem 
tentar um acordo no Juizado do 
folião. Em caso de reincidência ou 

crimes mais graves, os infratores 
serão encaminhados para o plantão 
da Justiça comum.

Quem for flagrado em delitos 
durante o desfile do Galo será en-
caminhado à presença do juiz, do 
promotor de Justiça e do defensor 
público, para se submeter à transa-
ção penal. Cabe ao promotor pro-

por as penas alternativas em favor 
de entidades sociais cadastradas 
pelo Tribunal de Justiça de Pernam-
buco (TJPE), além de prestação de 
serviços à comunidade ou multa. 
Os acusados escolhem se aceitam 
ou não a pena proposta pelo Juiza-
do. Caso não optem pela pena al-
ternativa, dar-se-á prosseguimento 

ao ritmo normal do processo, com 
a possibilidade de serem aplicadas 
condenações restritivas de liberda-
de. No polo Thomaz de Aquino, 
o MPPE estará representado pelo 
promotor de Justiça José Bispo, en-
quanto no Polo Estação Central do 
Metrô atuará o promotor de Justi-
ça Marcellus Ugiette.

Combate à impunidade na folia do Galo
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Juizado do Folião

Olinda

Representado pela promotora 
Aline Arroxelas, o MPPE recomen-
dou ao prefeito de Olinda, Renildo 
Calheiros, que divulgue de maneira 
ampla para a população os números 
de telefone que poderão ser aciona-
dos em casos de violações de direitos 
das crianças e adolescentes durante o 
carnaval. O município deverá infor-
mar também à população e demais 
órgãos protetivos sobre como será o 
funcionamento dos Conselhos Tute-
lares do município durante os festejos, 
bem como os endereços. A promotora 
ressaltou que é comum e notório, no 
período carnavalesco, que crianças e 
adolescentes recolham materiais para 
reciclagem, sendo vítimas de explora-

ção de trabalho e expostas a riscos. O 
MPPE promoveu duas audiências (20 
de novembro de 2015 e 25 de janeiro) 
para discutir o assunto e traçar estra-
tégias para promover a proteção à in-
fância e juventude durante o período 
carnavalesco. No entanto, não foram 
verificadas até o final de janeiro ações 
específicas voltadas à consecução de 
tais objetivos, o que levou o MPPE a 
expedir a recomendação.

Para o mesmo período, o municí-
pio de Olinda também deverá adotar 
medidas de combate à proliferação do 
Aedes Aegypti, como a intensificação 
da limpeza urbana e o aumento do 
número de pontos de coleta de ma-
teriais recicláveis nos focos de festejos.

Números da eficiência
Juizado do Folião 2

Promotor José Bispo ( à esquerda ) durante audiência de transação penal no ano passado
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Criado em 2008, por inicia-
tiva do Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), o Juizado 
Especial do Folião tem mostra-
do eficiência. Em 2007, quando 

ainda não havia sido criado, fo-
ram registradas 357 ocorrências. 
No ano seguinte, já com o Jui-
zado, o número de ocorrências 
caiu para 51, com 68 infratores. 
Em 2009, foram registrados 44 
TCOs e 46 acusados. Em 2010, 
a violência voltou a cair. Houve 
apenas nove TCOs e 22 infra-
tores. Em 2011, foram 26 ocor-
rências, com 59 infratores. No 
ano seguinte, apenas 18 TCOs 
e 34 infratores. Em 2013, foram 
registradas 21 ocorrências, com 
29 pessoas envolvidas. Já em 
2014, houve 17 TCOs e 24 in-
fratores. No ano passado foram 
16 TCOs, 20 infratores e uma 
vítima declarada.

MPPE de olho no carnaval

Galo terá Juizado de novo



O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) recomendou 
aos prefeitos de Aliança (Cláudio 
Bezerra), São José do Belmonte 
(Eugênio Lins), Glória do Goi-
tá (Zenilto Vieira) e Itamaracá 
(Paulo Batista) que não realizem 
gastos com o Carnaval, especial-
mente festas e shows, utilizando 
recursos públicos municipais en-
quanto a folha de pessoal do mu-
nicípio estiver atrasada, incluindo 
os casos em que a inadimplência 
atinge apenas parcela dos servi-
dores municipais, e mesmo que 
estes sejam ocupantes de cargos 

comissionados e contratados tem-
porários.

Os promotores de Justiça Syl-
via Andrade (Aliança), Thinneke 
Hernalsteens (São José do Bel-
monte), Francisco Assis da Silva 
(Glória do Goitá) e João Alves de 
Araújo (Itamaracá) ressaltam que 
há notícias de municípios, mesmo 
na situação de atraso de folha de 
pagamento, prevendo gastos com 
o carnaval, especialmente festas e 
shows, conforme consta no ofício 
do Ministério Público de Contas 
(MPCO), de 18 de janeiro. En-
tende-se que os gestores, ao rea-

lizarem gastos com festa carnava-
lesca enquanto as folhas salariais 
dos servidores estão atrasadas, em 
parte ou na sua totalidade, vio-
lam, com suas condutas, o princí-
pio da moralidade administrativa, 
previsto no caput, artigo 37, da 
Constituição Federal. Os gesto-
res devem informar ao MPPE, 
mediante ofício, as providências 
adotadas para dar cumprimento 
às recomendações dos promotores 
de Justiça.

Ação conjunta – As recomen-
dações são resultado de uma ação 
conjunta do MPPE com o Minis-

tério Público de Contas para que 
os promotores de Justiça emitam 
recomendações (ou outro instru-
mento jurídico adequado) para os 
prefeitos dos municípios que se 
encontram inadimplentes com o 
pagamento de folhas salariais de 
servidores municipais, além dos 
comissionados e temporários, e, 
em paralelo, se preparam para re-
alizar gastos com o Carnaval, in-
clusive festas e shows, alertando-
-os da violação aos princípios da 
administração pública, especial-
mente aos princípios da eficiência 
e moralidade administrativa.

A Justiça acolheu ação civil pú-
blica ingressada pelo MPPE e con-
cedeu liminar, determinando ao 
Estado que disponibilize, dentro 
de 60 dias, os recursos necessários 
para garantir o fornecimento regu-
lar de alimentos para todas as casas 
de acolhimento de crianças e ado-
lescentes. No mesmo prazo, o Es-
tado deve assegurar a manutenção 
dos serviços prestados, mantendo 
o quadro de pessoal e realizando o 
pagamento dos salários nas datas 
devidas. A ação civil ingressada pela 
promotora Jecqueline Elihimas foi 
a última de uma série de medidas 
tomadas pela Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude ano passa-
do para apurar denúncias de falta 

de alimentação para as crianças e 
adolescentes acolhidos.
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Prefeituras não devem custear folia
Carnaval

O MPPE, representado pelo 
promotor Allison Carvalho con-
vocou audiência pública para o 
dia 18 de fevereiro, às 9h, a fim de 
discutir a importância do funcio-
namento do Conselho Tutelar do 
Cabo de Santo Agostinho para o 
atingimento dos objetivos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescen-
te, com a participação dos novos 
conselheiros tutelares eleitos. 

A audiência será na sede das 
Promotorias de Justiça do Cabo 
de Santo Agostinho. Foram con-
vocados órgãos representativos da 
sociedade civil na gestão pública 
que atua na temática, Conselho de 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente e da Ordem dos Advogados 

do Brasil.
A audiência discutirá outros te-

mas, como as eleições para o Con-
selho Tutelar e os limites das fun-
ções do conselheiro; dificuldades 
atuais do município em garantir 
os direitos das crianças e dos ado-
lescentes; deveres dos conselheiros 
na função, entre outros. 

Na ocasião, será feito um ca-
dastramento prévio dos exposito-
res que desejarem manifestar-se na 
audiência, admitindo-se inscrições 
até as 8h30. Independentemente 
de prévia inscrição, qualquer dos 
presentes poderá submeter docu-
mentos à apreciação do presiden-
te, desde que sejam pertinentes ao 
tema da audiência.

Conselho Tutelar em debate
Cabo de Santo Agostinho

MPPE consegue liminar
Casas de acolhimento

Promotores Sylvia Andrade, Thinneke Hernalsteens, Francisco Assis da Silva e João Alves de Araújo: Prefeituras inadimplentes não devem gastar com carnaval

Promotora Jecqueline Elihimas
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A empresa Construções do 
Vale Ltda firmou Termo de Ajus-
tamento de Conduta perante o 
MPPE comprometendo-se a doar 
30 mudas de plantas nativas do 
bioma caatinga à Escola Muni-
cipal Mãe Vitória, localizada no 
bairro Henrique Leite, em Petro-
lina. A comprovação do cumpri-
mento da determinação deve ser 
enviada à 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Defesa da Cidadania de 
Petrolina com atuação na Defesa 
do Meio Ambiente de Petrolina. 
Segundo a promotora Ana Rúbia 
Torres, foi constatado que a em-
presa cometeu o delito ambiental 
de receber madeira serrada sem a 
cobertura do devido documento 

de origem florestal. O acordo fir-
mado funciona como alternativa 
à impossibilidade de se devolver a 
madeira ao estado anterior (status 
quo ante).

Representado pelo promotor 
André Rabelo, o MPPE promoveu 
dois dias de audiências públicas no 
auditório da Escola Estadual do 
Arquipélago de Fernando de Noro-
nha, dias 21 e 22 de janeiro, para 
debater problemas de estrutura e 
serviços públicos no Distrito. No 
primeiro dia do evento, o público 
teve oportunidade de conhecer os 

projetos institucionais que fazem 
parte da Gestão Estratégica do 
MPPE e debater como essas ações 
podem ser adequadas à realidade 
local.

Neste mês, o promotor vai for-
malizar a adesão da Promotoria de 
Justiça do Arquipélago aos projetos 
institucionais Fiscalizando a Aten-
ção Básica à Saúde, Plano de Enfren-

tamento ao Crack e Outras Drogas e 
Lixo, quem se lixa?. “Nosso objetivo 
é dar seguimento às reivindicações 
dos ilhéus, e nada mais justo que 
colocar a serviço deles esses proje-
tos, já testados em vários municí-
pios com excelentes resultados, e 
atuação nas esferas extrajudicial e 
judicial”, disse.

O gerente de Projetos do MPPE, 

Arnaldo Moreira, explicou as di-
retrizes de cada projeto. “No en-
frentamento ao crack, atua na pre-
venção ao consumo, acolhimento 
aos dependentes e na repressão ao 
tráfico. Já o Fiscalizando a Atenção 
Básica à Saúde, vai traçar estratégias 
para melhorar os serviços. Por fim, 
o Lixo, quem se lixa? vai muito além 
da questão dos lixões”, detalhou.

Problemas debatidos em audiência
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Fernando de Noronha

Audiência: Carlos Guerra, André Rabelo, presidente do Conselho Distrital, Artur Cândido, e Mariana Suasuna, representante da Administração da Ilha

Promotora Ana Rúbia
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Moradores e turistas de Fer-
nando de Noronha foram sur-
preendidos, dia 9 de janeiro, 
com a notícia do estupro de uma 
bióloga que atua no Instituto 
Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio). O 
crime alarmou os cerca de 3 mil 
ilhéus e gerou mobilização em 
torno do tema da insegurança das 
mulheres. A situação foi aborda-
da durante audiência pública do 
MPPE. A bióloga, que pediu para 
ter o nome preservado, transmi-
tiu mensagem contra o machismo 
e a cultura do estupro. O promo-
tor André Rabelo, que convocou 
a audiência, parabenizou a biólo-
ga pela coragem de denunciar o 

caso e suscitar a ação do poder 
público. Segundo ele, a violên-
cia doméstica é um dos maiores 
problemas sociais em Fernan-
do de Noronha, já que cerca de 
60% dos processos da área cri-
minal ajuizados pela Promotoria 
de Justiça local se devem a casos 
desse tipo de crime. “Estou aqui 
em nome de todas as mulheres, 
porque a segurança da mulher é 
algo que agrega a todos no Arqui-
pélago. Diante de todo o apoio 
que recebi, de todas as mulheres 
que se mobilizaram para denun-
ciar esse ato de violência, acho 
que a nossa prioridade deve ser 
desconstruir as relações de poder 
sexistas”, disse a bióloga.

Empresa vai doar mudas
Petrolina

Estupro gera mobilização
Fernando de Noronha 2



O MPPE, representado pelo 
promotor Rinaldo Jorge, conse-
guiu na Justiça um mandado de 

busca e apreensão na Fazenda Ma-
racaípe, em Ipojuca, depois que 
integrantes da Associação dos Jan-
gadeiros estiveram no MPPE para 
denunciar ameaças sofridas por 
meio de arma de fogo. O manda-
do foi cumprido dia 18 de janeiro 
com apreensão de uma espingarda 
calibre 38 e cerca de 50 munições, 
na casa-grande da fazenda. Na ten-
tativa de mediar o conflito entre o 
suposto proprietário da área e os 
jangadeiros, o MPPE promoveu 
reunião três dias depois na sede 
da Promotoria de Ipojuca, mas 
o suposto autor das ameaças não 
compareceu. O mandato judicial 
foi uma ação preventiva para evi-
tar que o conflito se agrave.

Por iniciativa do coordenador 
em exercício do Caop Consumi-
dor, Maviael Sousa, o MPPE rea-
lizou audiência com o objetivo de 
saber quais medidas estão sendo 
tomadas para coibir práticas lesivas 
ao consumidor durante os festejos 
carnavalescos de 2016. A reunião, 
realizada dia 29 de janeiro, contou 
com a presença de representan-
tes de diversos órgãos públicos do 
Estado. De acordo com Maviael, 
é importante a colaboração entre 
os representantes do poder públi-
co para fiscalizar o uso do espaço 
público para fins particulares, tanto 
pelo poder econômico como pelos 
vendedores ambulantes. Ele ressal-
tou ainda que os órgãos de fiscali-

zação devem estar sempre encami-
nhando relatórios descrevendo a 
situação que foi encontrada, bem 
como os problemas a serem dis-
cutidos. “Estamos acompanhando 
os trabalhos que vêm sendo de-
senvolvidos pelos órgãos da ad-
ministração pública, além de nos 
integrarmos ao Grupo de Trabalho 
da Operação Carnaval 2016, para 
garantir a saúde, segurança, bem-
-estar e o respeito do consumidor. 
O que também inclui o acesso ao 
ambiente seguro, que não exponha 
o cidadão a riscos de desabamento, 
explosões, consumo de alimentos 
impróprios, bem como o respeito 
à legislação do consumidor”, argu-
mentou Maviael.
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Representado pelo promotor 
Muni Azevedo Catão, o Minis-
tério Público de Pernambuco 
(MPPE) recomendou ao prefeito 
de Limoeiro a Thiago Cavalcanti, 
e aos secretários municipais que se 
abstenham de ceder, em obra ou 
serviço particulares, veículos, má-
quinas, equipamentos ou material 
de qualquer natureza que sejam de 
propriedade ou estejam à disposi-
ção do município. A recomenda-
ção também prevê a não cessão do 
trabalho de servidor público, em-
pregados ou terceiros contratados 
pela municipalidade, para realiza-
ção de serviços particulares.

De acordo com o promotor, foi 
encaminhada denúncia ao MPPE 
informando que tanto a Prefeitura 
quanto as secretarias municipais 
têm como costume emprestar os 
veículos automotores do muni-
cípio para demandas particulares 
nos finais de semana. Essas solici-
tações são verbais e os particulares 
arcam apenas com os custos de 
combustível e com a remuneração 
do profissional. A única exigência 
feita pela Prefeitura é que a pes-
soa que pegou o carro empresta-

do comprove o abastecimento do 
veículo.

O promotor de Justiça alerta 
que o uso de bens públicos, espe-
cificamente veículos e máquinas 
para fins particulares importa em 
desvio de finalidade e viola prin-
cípios norteadores da administra-
ção pública. “Tais liberalidades 

são uma espécie de clientelismo e 
assistencialismo, práticas nefastas 
e indignas aos princípios republi-
canos e, principalmente, à mora-
lidade do serviço público”, alerta 
Muni Azevedo Catão.

Além disso, o promotor de Jus-
tiça argumenta que, durante essa 
cessão, se houver dano a tercei-

ros, o ente público não se exime 
do dever de indenizar, de acordo 
com sua responsabilidade de na-
tureza objetiva, na forma do art. 
37, § 6º, da Carta Magna e art. 43 
do Código Civil. O prefeito e os 
secretários têm 15 dias para infor-
mar as providências adotadas para 
cumprimento da recomendação.

Prefeitura não deve ceder veículos
Limoeiro

Ação previne conflito
Ipojuca

Cuidados no carnaval 2016
Caop Consumidor

Promotor Muni Azevedo Catão: recomendação ao prefeito e secretários
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Promotor Rinaldo Jorge



Em apoio à campanha nacional 
Dez medidas contra a corrupção, 
coordenada pelo Ministério Públi-
co Federal (MPF), o procurador-
geral de Justiça do MPPE, Carlos 
Guerra de Holanda, entregou no 
dia 2 deste mês ao procurador re-
gional da República Antônio Edí-
lio Teixeira mais 5.554 assinaturas 
coletadas pelo Ministério Público 
de Pernambuco (MPPE) de ade-
são à iniciativa. O objetivo da 
campanha é conseguir 1,5 milhão 
de assinaturas em todo o país, para 
que comece a tramitar um Projeto 
de Lei no Congresso Nacional, de 
iniciativa popular, que prevê uma 
série de alterações legislativas que 
endurecem as penas aplicadas aos 
corruptos. Ao todo, o MPPE já 
coletou mais de 9 mil assinaturas 
de adesão à campanha.

Entre as mudanças propos-
tas pelo MPF, estão a reforma 
no sistema de prescrição penal, o 
aumento da celeridade nas ações 
de improbidade administrativa, 
a responsabilização dos partidos 
políticos e a criminalização do cai-
xa dois, além do enriquecimento 
ilícito. As medidas foram desen-

volvidas pela força-tarefa da Ope-
ração Lava-Jato e referendadas 
por uma comissão instituída pelo 
procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot.

De acordo com Carlos Guer-
ra, “há muita gente que não quer 
que essas mudanças aconteçam, 
porque querem continuar com o 
mesmo comportamento de antes”. 

Na sua avaliação, “ainda há uma 
forte cultura de corrupção que 
precisa ser combatida. Isso não é 
fácil, mas estamos endurecendo 
as ações contra o crime organiza-
do para termos mais condições de 
trabalhar e dar uma resposta mais 
rápida à população”.

Segundo o procurador regio-
nal da República, “a proposta do 

MPF é promover um progresso 
ético para o país. Essa campanha 
é apenas o pontapé inicial de uma 
mobilização que pode ter um sig-
nificado mais forte, de efetiva de-
mocracia direta e participativa”. 
Lançada em julho do ano passado, 
a ação já conseguiu, até agora, reu-
nir pouco mais de 1,2 milhão de 
assinaturas em todo o país.

O MPPE, por iniciativa da pro-
motora Emanuele Pereira, moveu 
duas Ações Civis Públicas, com 
pedido de tutela antecipada, con-
tra a Compesa, em razão da má 
qualidade da água ofertada nos 
municípios de Escada e Ribeirão. 
Nas ações judiciais, o MPPE re-
quer, entre outros pedidos, que a 
Compesa seja condenada a forne-
cer, de imediato, água própria para 
o consumo humano, dentro dos 
padrões de potabilidade estabeleci-
dos pela legislação, em toda a sua 
rede de abastecimento; e que seja 
determinada a redução em 20% da 
tarifa cobrada aos consumidores 
dos municípios de Escada e Ribei-
rão, enquanto não for regularizada 

a qualidade no abastecimento.
De acordo com a promotora, 

as Ações Civis Públicas ajuizadas 
foram fruto do Centro de Apoio 
do Consumidor (Caop Consu-
midor) do MPPE, que iniciou o 
projeto Água de Primeira, e cons-
tatou, por meio de relatórios emi-
tidos pela própria Compesa, que 
a água proveniente das Estações 
de Tratamento (ETAs) de Escada 
e Frexeiras não atendem aos pa-
drões mínimos de potabilidade. 
“O Caop forneceu todo o material 
e apoio necessários para auxiliar os 
promotores de justiça e beneficiar 
a população pernambucana num 
assunto de grande e vital impor-
tância”, afirmou.

PGJ entrega mais 5,5 mil assinaturas
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Campanha anticorrupção

Água ofertada sem qualidade
Compesa

O MPPE, representado pela 
promotora Ana Luiza Silveira, con-
seguiu a condenação de Betânia 
dos Prazeres, ex-gestora do Centro 
Social Nossa Senhora das Graças, 
em Jaboatão dos Guararapes, por 
ato de improbidade administra-
tiva. A ex-gestora foi condenada 
a ressarcir, integralmente, o dano 
causado ao erário, além de ter sus-
pensos seus direitos políticos por 
cinco anos e ser proibida de con-
tratar com o Poder Público por 
três anos ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais e creditícios, 
direta ou indiretamente, e, ainda 
que por meio de pessoa jurídica, da 
qual seja sócia majoritária, por cin-
co anos. A decisão judicial foi pro-

ferida dia 20 de janeiro pela juíza 
Valéria Maria Estima.

Ex-gestora é condenada
Jaboatão dos Guararapes

Carlos Guerra entrega a Antonio Edílio mais 5,5 mil assinaturas de adesão à campanha do MPF

Promotora Ana Luiza Silveira
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